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Este documento foi elaborado de acordo com a estrutura e as normas 
definidas no PRG-MNF-0127-E4-ES. 

Este documento é de propriedade da Indra, de divulgação geral, e não 
está sujeito a restrições à sua divulgação. 
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Política de Privacidade 

Os princípios definidos na presente política são aplicáveis a todas as sociedade do Grupo 
Indra, aos seus fornecedores e parceiros de negócios. Têm como finalidade garantir a 
proteção efetiva e uniforme dos dados pessoais e da privacidade destes, e são os seguintes: 

 Os dados de caráter pessoal processados devem ser adequados, pertinentes e não 
excessivos, e coletados para finalidades claras e legítimas, não podendo ser 
processados de forma incompatível com tais finalidades. Deverão ser guardados 
atualizados, limitando o tempo de sua retenção ao mínimo necessário. 

 Ao coletar dados, as empresas do Grupo Indra atenderão ao direito dos interessados 
de serem informados, disponibilizando pelo menos informações sobre: 
- Sua identidade. 
- A finalidade prevista do tratamento de dados. 
- Os destinatários aos quais a cessão de dados pessoais serão cedidos. 

 Os interessados poderão exercer seus direitos de acesso, retificação, supressão, 
bloqueio ou objeção ao tratamento dos seus dados entrando em contato com o Diretor 
de Proteção de Dados pelo endereço de e-mail dpo@indra.es. 

 A Indra realiza o tratamento de dados pessoais apenas nos seguintes casos: 
- Mediante obtenção preliminar do consentimento livre, claro e inequívoco e 

informado do interessado; a Companhia habilitará meios simples para a revogação 
de tal consentimento. 

- Quando houver um interesse legítimo da Companhia que justifique o tratamento 
dos dados, desde que os interesses, direitos ou liberdades dos interessados não 
prevalecerem. 

- Quando o tratamento de dados seja necessário para manter ou atender a uma 
relação jurídica entre a Companhia e o interessado. 

- Quando o tratamento ou a cessão de dados atenda ao cumprimento de uma 
obrigação imposta pela legislação nacional aplicável, ou for realizado por um órgão 
público ou Serviços Públicos que o necessitarem no exercício legítimo de suas 
competências, garantindo o máximo possível o direito da intimidade dos titulares 
dos dados. 

- Quando ocorrerem situações excepcionais que coloquem em perigo a vida, a saúde 
ou a segurança do interessado ou de outras pessoas ou conjuntos de pessoas. 

 Como regra geral, o tratamento de dados sensíveis ou que afetarem a esfera mais 
íntima do interessado deve ser evitado. Se for feito, deve-se observar especificamente 
os requisitos jurídicos a serem aplicados e as medidas de segurança a serem 
implementadas. 

 De modo geral, são considerados dados sensíveis aqueles referentes à saúde, 
sexualidade, genéticos, de origem racial ou étnica, de opiniões políticas, crenças 
religiosas, filiação sindical e os dados biométricos voltados à identificação de um 
interessado. 

 A Indra aplica medidas de segurança baseadas em normas renomadas, estas medidas, 
que têm como finalidade garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos 
dados pessoais, e emprega como fundamento de referência a Política de Segurança 
da Informação da Indra, cujo cumprimento é obrigatório. 

As pessoas que tiverem acesso a dados pessoais devido ao seu exercício profissional na 
Indra são obrigadas a cumprir com o mais estrito dever de manter segredo, bem como com 
as obrigações descritas no código ético publicado pela Companhia para essa finalidade, 
obrigação essa que permanece mesmo depois de finalizado seu relacionamento com ela. 


